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Acta n.º 16 
Aos dois dias do mês de Maio do ano de dois mil e cinco, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS 
 COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. DANIEL VIEIRA PEREIRA  
 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 

 SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR. GONÇALO NUNO BÉRTOLO GORDALINA LOPES 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE 
 MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE  

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
 SANTOS. 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Maria Madalena Silveirinha, 
Técnica Profissional de Museografia Principal. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 
Eng.º António Carlos Batista da Costa, para apresentação dos processos de obras 
particulares, e o Chefe da Divisão de Loteamentos, o Arq.º José Manuel Raposo Pires, para 
apresentação dos processos de loteamentos e por parte do Departamento de Obras 
Municipais, o Eng.º Carlos Alberto Dias Marques, para apresentação dos processos de 
obras municipais. 

** 

Presente a Acta da Reunião de 18 de Abril cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída tendo a Câmara, por unanimidade , aprovado a sua redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta minutos, a Senhora Presidente deu início à reunião, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto número um 

Análise dos seguintes processos de Obras Part iculares: 

1273/98  José Duque – Sociedade de Construções, Ld.ª 

1248/02 Pedro Vieira Silva 

1427/04 José Alexandre Silva Gameiro 

131/05 Banco BPI, S.A. 

132/05 Banco BPI, S.A. 

 
Ponto número dois 

Análise do seguinte processo de Informação Prévia:  

107/04  Maria Celeste Pinto Cordeiro Rego e Outro 
 
Ponto número três 

Análise do seguinte processo de Licenciamento de Combustíveis: 

Licomb 15/04 Agostinho Rodrigues Neves 

 
Ponto número quatro 

Análise dos seguintes Processos de Loteamento: 

Lot 11/75   Sidónio Sousa Violante e Outro 

Lot 45/76  José Lopes Augusto 

Lot 14/89  António Gil Cerejo 

Lot 73/95  José Vieira Alves e Outros 

Lot 29/96  António Sousa Fadigas e Outros 

 
Ponto número cinco 

1. Resumo de tesouraria 

2. Pagamentos 

3. IX Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
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Ponto número seis 
Programa de Estímulo à Oferta de Emprego – Criação de Empresas – Portaria N.º 
196-A/01, de 10 de Março – Paula Cristina Abreu dos Reis Simões 

 
Ponto número sete 

Ratificação de Despacho de Prolongamento de Horário de Funcionamento 

(Entfe.2635/05) 

 
Ponto número oito 

Votos de Pesar 

 
Ponto número nove 

1. Apoio ao Desenvolvimento de Actividades das Associações de Pais e 

Encarregados de Educação – Ano Lectivo 2004-2005 

2. Diário de Férias 2005 – Venda ao Público 

 
Ponto número dez 

1. Cedências do Teatro José Lúcio da Silva 

2. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva - Alteração 

 

Ponto número onze  

I Festival de Tunas Femininas da Cidade de Leiria (Ent. 10595/05) 

 
Ponto número doze 

1. 8.º Encontro Europeu de Jovens Lusodescendentes 

2. 9.º Aniversário da Geminação Leiria/Rheine 

3. Exposição Alusiva às Cidades Geminadas ou com Acordo de Cooperação e 

Amizade 

 

Ponto número treze 

1. Toponímia - Freguesia da Barosa 
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2. Toponímia - Freguesia de Carvide 

3. Toponímia - Freguesia dos Marrazes 

4. Toponímia - Freguesia dos Milagres 

5. Toponímia - Freguesia da Ortigosa 

 

Ponto número catorze  

Alteração ao Estudo de Conjunto de Sampão Espinheira Cerveira - Marrazes 

** 

Período Antes da Ordem do Dia 

N.º 0680/05 Na sequência da decisão do Tribunal Administrativo de Coimbra 
relativamente ao Loteamento do Vale do Cabrita, o Sr. Vereador Dr. Gonçalo Lopes  teceu 
críticas à gestão autárquica de então pela forma arrogante e arbitrária como tratava os 
problemas, já que não salvaguardava as questões legais e o interesse público da 
população. Defendeu que deveria ser aberto um inquérito no sentido de se apurar o que 
determinou o erro que levou a esta decisão do Tribunal. 

Lembrando que, a ser executada esta decisão, a indemnização a pagar aos 
moradores da Urbanização Vale do Cabrita condicionaria os orçamentos da autarquia nos 
próximos 20 a 30 anos, sugeriu que se encetassem negociações com o queixoso. 

A Senhora Presidente  esclareceu, em primeiro lugar, que esta decisão não era 
definitiva, estando já a ser elaborado o recurso a interpor ao Supremo Tribunal 
Administrativo. 

Fazendo um breve resumo do historial deste processo, informou que houve um 
loteamento aprovado, constatando-se mais tarde não haver condições físicas para a 
implementação dos prédios previstos. Foi, então, elaborado um projecto de alterações, 
assinado por todos os proprietários, à excepção do queixoso, projecto este que foi aprovado 
por novo executivo e que tornou o loteamento “menos mau” em relação ao anterior. 

Referiu ainda que tudo isto se passou em executivos anteriores a 1998 (ano em 
que assumiu a liderança do Executivo Camarário). 

Após a aprovação, foi accionado pelo queixoso uma acção judicial, alegando 
prejuízos financeiros com esta alteração. A Câmara promoveu várias reuniões com os seus 
advogados os quais, apesar de considerarem vantajosas as propostas da Autarquia, não as 
aceitaram em virtude de o queixoso se manter irredutível  

O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque  também se pronunciou sobre o assunto, 
e perante os esclarecimentos da Senhora Presidente, considerou inútil diligenciarem-se 
novas tentativas de acordo com o queixoso.  

Tendo por base o “melhoramento” e o interesse público aquando da aprovação 
do projecto de alterações, é sua opinião que a Autarquia, independentemente da boa 
prestação da sua advogada, contrate os melhores advogados na matéria para elaboração 
do recurso ao Supremo Tribunal Administrativo. 

Esta opinião foi expressa também pela Senhora Vereadora Eng.ª Isabel 
Gonçalves.  
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A Senhora Presidente,  para além de ter referido que o recurso a interpor ao 
Supremo Tribunal Administrativo fundamentar-se-á quer na impossibilidade de execução da 
sentença quer na violação do PDM, acrescentou ainda que a Câmara emitirá um 
comunicado para esclarecimento da população em geral e fundamentalmente para 
tranquilização dos moradores dos prédios em causa. 

** 
N.º 0681/05 O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque manifestou o seu desagrado relativamente 
às declarações prestadas a um órgão da comunicação social por parte dos autores do 
estudo encomendado pela Autarquia à ESTG sobre Mobilidade e Transportes do Concelho 
de Leiria, sem a Câmara ter ainda conhecimento do referido estudo. 

Tendo sido a Autarquia a solicitar o estudo e a suportar os respectivos custos, 
deveria ser ela a ter conhecimento do mesmo em primeiro lugar e ser ela a divulgá-lo.  

“Como é possível fornecer dados desse estudo à comunicação social, sem 
primeiro os vereadores dele terem conhecimento e sobre ele se pronunciarem? Como é que 
num estudo pago pela Câmara alguém sobre ele produz declarações coimo se o estudo 
fosse seu e tivesse, neste caso, suportados os seus custos?”  

Considera a situação duplamente grave e que merece ser averiguada. 

O Sr. Vereador Eng. Fernando Carvalho  considerou que o autor foi 
presumivelmente questionado sobre alguns trabalhos executados por esta Escola, tendo 
referido este estudo apenas expressando a sua opinião sobre o assunto. 

 

** 
N.º 0682/05 O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque  solicitou esclarecimentos à Senhora 
Presidente sobre uma sua afirmação na última reunião da Assembleia Municipal. Quando 
questionada por um deputado do Grupo de Cidadãos Independentes sobre as obras 
inacabadas do topo norte do estádio e o estado de degradação das telas colocadas para o 
ocultar, respondeu a Senhora Presidente que as mesmas iriam ser substituídas por painéis 
publicitários. 

O Sr. Vereador considerou esta situação preocupante. Quando esperava que o 
referido edifício tivesse uma resolução, face até ao elevado valor incluído no orçamento da 
Câmara para o ano de 2005, com a sua venda, é confrontado com uma outra solução 
considerando ficar tudo na mesma, ocultando a obra inacabada. 

“Sucessivas vezes transmitiram-nos que existem diversos interessados na sua 
aquisição, mas o que é certo é que, de concreto, tudo continua na mesma. Para uma obra 
assim com tanto interesse, e reportando-se ao que se passa na actividade privada, onde se 
realiza logo a sua venda ainda a obra não se iniciou, fica, no mínimo, a dúvida, sobre a 
forma como esta situação tem sido gerida. O que me deixa muitas reservas e merecida 
preocupação quanto ao verdadeiro fim daquele edifício.” 

Por outro lado, referiu que em devido tempo questionou a Câmara sobre o valor 
de 200 mil contos supostamente atribuído ao custo das telas agora degradadas, valor que 
na altura foi desmentido como sendo menor, mas nunca confirmado o seu real custo. 
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Agora, vão aparecer novas telas, com prováveis custos para a Câmara, 
considerando fundamental o conhecimento das respostas às questões colocadas sobre esta 
edificação continuadamente adiada. 

O Sr. Vereador Eng. Fernando Carvalho  informou que existem vários 
interessados naquele espaço e que a sua utilização para fins comerciais será possível, após 
a aprovação do Plano Director Municipal, do Plano de Pormenor da Zona Desportiva ou do 
Plano de Urbanização da Cidade, planos estes que aguardam os pareceres de entidades 
externas ao Município. Mais disse que o caderno de encargos para a venda está pronto e 
sobre o qual recairá a aprovação da Câmara e da Assembleia Municipal. 

A Senhora Presidente  esclareceu ainda que estão a decorrer negociações com 
empresas interessadas em colocar painéis publicitários no topo norte, situação esta que não 
foi possível antes, devido às regras impostas pela UEFA aquando da realização do EURO 
2004. Informou ainda que a sua colocação irá melhorar a imagem actual do Estádio e será 
feita antes da realização da Taça da Europa em Atletismo.  

** 
N.º 0683/05 O Senhor Vereador Dr. Daniel  Pereira propôs um voto de felicitações ao 
Clube Académico de Leiria pela subida à Divisão de Elite dos Seniores Masculinos em 
Andebol, tendo a Câmara deliberado por unanimidade aprovar este voto de felicitações. 

** 

Ponto número um 

N.º 0684/05 Processo n.º 1273/98 - (fl. - 699) 
De José Duque – Sociedade de Construções, Ldª., com sede na Rua 

Principal, n.º 318, na localidade de Quinta dos Frades, freguesia de Santa Eufémia, 
referente ao pedido de alteração de implantação do edifício situado em Marinheiros, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/28, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o pedido de 
alteração de implantação do edifício situado no loc al acima referido, tendo em conta 
as informações prestadas pelo requerente no que se refere à cedência ao domínio 
público entre o arruamento e a edificação do lado N orte, e autorizar o licenciamento 
das alterações aprovadas por deliberação de Câmara de 2004/05/03, condicionado ao 
seguinte: 

1.º respeitar o projecto e obedecer a todas as disp osições legais e 
regulamentares aplicáveis; 

2.º colocar no local da obra placa identificativa d os técnicos responsáveis 
pela elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme 
previsto no artigo 61.º do Decreto-Lei acima indica do; 

3.º colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o 
previsto no n.º 1 do artigo 78.º do referido Decret o-Lei; 
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4.º requerer ocupação de via pública, se isso se vi er a verificar, nos 
termos do disposto no artigo 98.º do Regulamento Mu nicipal de Operações 
Urbanísticas da Câmara Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL; 

5.º construir tapumes de resguardo, nos termos do p revisto no artigo 91.º 
do RMOUCL; 

 
6.º após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias , proceder à 

desocupação do espaço público, ao levantamento do e staleiro, se o houver, e à 
limpeza do local da obra, de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, e no artigo 120.º do RMOUCL; 

7.º requerer autorização de utilização, nos termos dos artigos 63.º do 
referido Decreto-Lei e do artigo 46.º do RMOUCL; 

8.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 
9.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 
9.1. os espaços a ceder ao domínio público deverão ser devidamente 

pavimentados com materiais semelhantes aos existent es na zona, devendo os 
trabalhos serem acompanhados pelos Serviços de Fisc alização de Obras Municipais; 

9.2. tendo em conta a cedência (do lado Norte) que o requerente pretende 
efectuar ao domínio público do Município de Leiria,  deverá apresentar documento 
comprovativo emitido pela Conservatória do Registo Predial da extinção das 
descrições prediais referente às matrizes n.º s 8485 e 8484; 

10. apresentar, para efeitos de emissão do alvará d e obras, os seguintes 
documentos: 

10.1. requerimento (em duplicado) a solicitar a emi ssão do alvará, 
conforme modelo disponível no Gabinete de Apoio ao Utente desta Câmara e na 
Internet no site www.cm-leiria.pt ; 

10.2. termo de responsabilidade assinado pelo técni co responsável pela 
direcção da obra, elaborado de acordo com o anexo d a Portaria n.º 1105/2001; 

10.3. auto de implantação da obra, assinado pelo re spectivo director 
técnico; 

10.4. plano de Segurança e Saúde. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0685/05 Processo n.º 1248/02 - (fl. - 546) 

De Pedro Vieira da Silva, residente na Rua Belo Horizonte, lote 14 - 
Urbanização Belmonte II, freguesia de Pousos, relativamente ao cálculo das taxas devidas 
pela emissão do alvará de obras referente à construção de um pavilhão destinado a 
armazém em Casal do Cego, lote 21, freguesia de Marrazes. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 
Operações Urbanísticas em 2005/04/27 (Divisão Administrativa e de Fiscalização) com o 
seguinte teor: 
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Por despacho de 2003/05/23 foi autorizada a construção de um pavilhão 
destinado a armazém no local acima referido, tendo sido emitido o alvará de construção n.º 
642/03, em 2003/07/16, mediante o pagamento da taxa de €642,47. 

Posteriormente, e tendo em conta a informação prestada pela Desenhadora em 
2005/04/26, verificou-se ter existido um lapso ao nível da medição da área do edifício, tendo 
sido contabilizada para efeitos do cálculo das taxas devidas pela emissão do referido alvará 
uma área de 870m2, quando na realidade se tratavam apenas de 531,12m2. 

Tendo em conta o acima indicado, propõe-se que seja autorizada: 
a. a emissão de um aditamento ao alvará de obras n.º 642/03 devidamente 

corrigido, nomeadamente no que se refere à área de construção; 
b. a restituição de €220,35, relativa à diferença paga indevidamente pela 

emissão do referido alvará. 
Do aditamento ao alvará a emitir deverá constar em observações o seguinte: “o 

presente aditamento rectifica e substitui o alvará de construção n.º 642/03, de 16 de Julho 
de 2003, retroagindo os seus efeitos à data da emissão do alvará inicialmente emitido.” 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/27 (Divisão 
Administrativa e de Fiscalização), delibera por una nimidade autorizar a emissão do 
aditamento ao alvará de obras n.º 642/03 devidament e corrigido, bem como a 
restituição de €220,35 relativa à diferença paga in devidamente pela emissão do 
referido alvará. 

Mais delibera que do aditamento a emitir conste a s eguinte observação: “o 
presente aditamento rectifica e substitui o alvará de obras de construção n.º 642/03, 
de 16 de Julho de 2003, retroagindo os seus efeitos  à data da emissão do alvará 
inicialmente emitido.” 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0686/05 Processo n.º 1427/04 - (fl. - 68) 

De Jorge Alexandre da Silva Gameiro, residente na Rua Barão Viamonte, n.º 
17, na localidade de Andrinos, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura 
para construção de uma moradia unifamiliar e muros na Quinta da Ribeira, na localidade de 
Andrinos da referida freguesia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/28, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia unifamiliar e muros acima r eferidos, condicionado a 
apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes el ementos: 

1.º planta de implantação com indicação e quantific ação do espaço a 
ceder ao domínio público, devendo ceder uma faixa d e terreno para alargamento do 
arruamento (3,50 m medidos ao eixo do mesmo) e exec ução do passeio com 1,50 m; 

2.º certidão da Conservatória do Registo Predial re ctificada quanto ás 
áreas cedidas; 

3.º elementos gráficos rectificados por forma a pre ver um patamar 
adequadamente dimensionado junto à porta de acesso à cave no piso do rés do chão, 
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bem como patamar intermédio nas escadas exteriores,  por motivos de segurança 
(artigos 15.º e 45.º do Regulamento Geral das Edifi cações Urbanas); 

4.º planta da cave com indicação do sistema de vent ilação da casa de 
banho interior (artigo 87.º do RGEU); 

5.º elementos gráficos rectificados por forma a pre ver o pé direito mínimo 
de 2,20 m nas escadas, face ao disposto n.º 2 do ar tigo 65.º do RGEU; 

6.º elementos gráficos rectificados por forma a rep resentar na cor amarela 
a demolição dos muros confinantes com o arruamento;  

7.º duas colecções completas de elementos rectifica dos relativos ao 
projecto de arquitectura; 

8.º projectos de especialidades. 
Mais delibera informar que: 
a. no acto do levantamento do alvará de licença de construção, deverá 

apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €1.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

b. previamente à emissão da autorização de utilizaç ão, deverá executar 
as infra-estruturas referidas no ponto 1, devendo p ara o efeito garantir a utilização de 
materiais idênticos aos existentes no local, relati vamente aos passeios e alargamento 
ao arruamento, assim como assegurar uma eficiente d renagem de águas pluviais 
junto à berma, devendo as respectivas obras serem a companhados pelos Serviços de 
Fiscalização do Departamento das Obras Municipais; 

c. a área da cave foi contabilizada para efeitos de  índice de construção, 
de acordo com o disposto na alínea m) do artigo 3.º  do Regulamento do Plano 
Director Municipal, uma vez que a cota de soleira é  superior a 1.00m do ponto médio 
do arruamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0687/05 Processo n.º 131/05 - (fl. - 104) 

De Banco BPI, S.A., com sede na Rua Tenente Valadim, n.º  284 - Porto, 
referente ao projecto de arquitectura para legalização de alterações levadas a efeito na 
agência bancária situada no Largo de Santana, n.º 8, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/28, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da operação urbanística acima referida , condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com os condicionalismos indicados no pa recer do Instituto 
Português do Património Arquitectónico, cuja cópia deverá ser remetida ao 
requerente, devendo retirar os elementos publicitár ios colocados perpendicularmente 
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na fachada e apresentar elementos gráficos rectific ados em relação ao mesmo. (Caso 
pretenda a instalação de elementos publicitários de verá o mesmo ser objecto de 
posterior licenciamento); 

2.º garantir a acessibilidade de pessoas com mobili dade condicionada, 
nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 123/97, d e 22 de Maio, nomeadamente no 
que se refere à largura da porta, que não deverá se r inferior a 0,90m, e a soleira ter 
uma altura máxima de 0,02m ou ser sotada em toda a largura da porta, devendo 
apresentar elementos gráficos rectificados em relaç ão ao mesmo; 

3.º apresentar planta à escala 1/1000 com a delimit ação da propriedade de 
acordo com o indicado na descrição da certidão da C onservatória do Registo Predial. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0688/05 Processo n.º 132/05 - (fl. – 209) 

De Banco BPI, S.A., com sede na Rua Tenente Valadim, n.º 284 - Porto, 
referente ao projecto de arquitectura para legalização de alterações levadas a efeito na 
agência bancária situada na Rua Dr. Correia Mateus, n.º 12, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/28, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da operação urbanística acima referida , condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com os condicionalismos indicados no pa recer do Instituto 
Português do Património Arquitectónico, cuja cópia deverá ser remetida ao 
requerente, devendo retirar os elementos publicitár ios colocados perpendicularmente 
na fachada e apresentar elementos gráficos rectific ados em relação ao mesmo. (Caso 
pretenda a instalação de elementos publicitários de verá o mesmo ser objecto de 
posterior licenciamento); 

2.º garantir a acessibilidade de pessoas com mobili dade condicionada, 
nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 123/97, d e 22 de Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número dois 
N.º 0689/05 Processo de Informação Prévia n.º 107/0 4 - (fl. - 28) 

De Maria Celeste Pinto Cordeiro Rego e Outro, residente na Rua D. José 
Alves Correia da Silva, n.º 13, r/c, freguesia de Leiria, referente ao pedido de informação 
prévia sobre a viabilidade de construção de um edifício bifamiliar no Alto de S. João, na 
localidade de Casal do Guerra, freguesia de Leiria. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 
Operações Urbanísticas em 2005/04/28 com o seguinte teor: 
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A pretensão, localizada numa zona definida no PDM como Áreas Habitacionais 
ou Residenciais, Zona Consolidada da Cidade de Leiria, não cumpre com o disposto no 
artigo 62.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, no que se refere ao logradouro, 
e no artigo 67.º do Regulamento do PDM, no que se refere às áreas de estacionamento a 
ceder ao domínio público. 

Não se considera de aceitar a solução proposta de alinhamento de muros e 
arranjos exteriores junto à via pública, face ao existente no local, nomeadamente no que se 
refere às construções e muros confinantes. 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 
de 4 de Junho. 

A Câmara, concordando com informação prestada pelo Departamento de 
Operações Urbanísticas em 2005/04/28 e respectiva p roposta de indeferimento, 
delibera por unanimidade notificar o requerente, no s termos dos artigos 100.º e 101.º 
do Código de Procedimento Administrativo, para no p razo de 30 dias dizer o que se 
lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da p retensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número três 
N.º 0690/05 Processo Licenciamento de Combustíveis n.º 15/04 - (fl. - 32) 

Retirado 

** 

Ponto número quatro 
N.º 0691/05 Processo Loteamento n.º 11/75 - (fl. 14 2) 

De Sidónio de Sousa Violante e Outro, acompanhado de um requerimento de 
Fernando Gonçalves Ferreira  residente na Rua da Esperança – Sismaria, freguesia de 
Marrazes a solicitar alteração do acesso aos lotes 4 e 5 do loteamento sito em Sismaria, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
a alteração requerida. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0692/05 Processo loteamento n.º 45/76 - (fl. 81 ) 
De José Lopes Augusto, acompanhado de um requerimento de Manuel  Caseiro 

& Filhos, Ldª., com sede em Ponte das Mestras, freguesia de Leiria a solicitar alterações 
aos Lotes 1 e 2, do loteamento sito em Brogal, freguesia de Parceiros, que consistem no 
aumento da área de implantação e de construção. São também alterados os afastamentos 
das construções aos limites dos lotes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
as alterações requeridas para os lotes 1 e 2, bem c omo autorizar a emissão do 
Aditamento ao Alvará. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0693/05 Processo loteamento n.º 14/89 - (fl. 99 ) 
De António Gil Cerejo, acompanhado de um requerimento de A.R. Mosca –  

Imobiliária, Ldª. com sede na Rua de Santo António n.º 8 - Santo Antão, freguesia e 
Concelho da Batalha a solicitar alterações ao Lote 1, do loteamento sito em Costa, freguesia 
de Maceira, que consistem na passagem da cave para r/chão e o r/chão para o 1º andar, 
sendo os 2 pisos destinados a habitação. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
as alterações requeridas para o lote 1, nos termos do n.º 8 do artigo 27.º do Decreto-
Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada  pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 
de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
N.º 0694/05 Processo loteamento n.º 73/95 - (fl. 45 2) 

De José Vieira Alves e Outros, acompanhado de um requerimento de Bruno 
Miguel Romão Vieira, residente na Rua da Lousã, no lugar de Ponte Cavaleiro, freguesia 
de Cortes a solicitar alteração à cota de soleira da construção no lote 34 do loteamento 
situado em Quinta da Bela Vista, freguesia de Cortes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
a alteração requerida para o lote 34. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0695/05 Processo loteamento n.º 29/96 - (fl. 56 3 e 568) 
De António de Sousa Fadigas e Outros, acompanhado de um requerimento de 

Aujisa – Construções, Ldª., com sede na Travessa da Lagoa n.º 70, no lugar de Casal, 
freguesia de Ortigosa a solicitar alteração à localização do acesso de veículos ao lote 74 do 
loteamento sito em Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
a alteração requerida para o lote 74. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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Ponto número cinco 

RESUMO DE TESOURARIA 

N.º 0696/05 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 29 de Abril de 2005, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €3.536.158,31, sendo de Operações 
Orçamentais €2.577.142,26 e de Operações de Tesouraria €959.016,05. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS 

N.º 0697/05 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 26 a 29 de Abril de 2005 correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 1871, 2594, 2663, 2857, 2863, 3014, 3024 e às Ordens de 
Pagamento de Facturas n.ºs: 290, 303, 762, 1037, 1142, 1146 a 1149, 1165, 1447, 1458 a 
1460, 1522, 1551, 1614, 1780, 1806, 2079, 2086, 2302, 2328, 2365, 2424, 2436, 2441, 
2470, 2627, 2629 a 2631, 2633, 2643 a 2646, 2652 a 2655, 2657 a 2662, 2666, 2669, 2673 
a 2690, 2692 a 2698, 2699 a 2720, 2722 a 2727, 2729 a 2733, 2738 a 2742, 2746 a 2758, 
2760, 2764 a 2769, 2771 a 2773, 2782, 2784 a 2786, 2795 a 2797, 2799, 2803 a 2807, 
2809, 2824, 2825, 2831, 2871, 2969, 2971 no valor total de  €595.315,31.  

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

IX MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2005 –  
9.ª ALTERAÇÃO 

N.º 0698/05 Presente a 9.ª modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
para o presente ano de 2005, que se consubstancia na 9.ª alteração ao Orçamento da 
Despesa, na 7.ª alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e na 9.ª alteração ao Plano 
de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera por una nimidade aprovar a 
9.ª Modificação às Grandes Opções do Plano para o p resente ano de 2005, com 
inscrições/reforços no montante de €195.692,00 e di minuições/anulações no 
montante de €133.893,00 e a 9.ª alteração ao Orçame nto para o presente ano de 2005, 
com inscrições/reforços e diminuições/anulações no montante de €203.892,00 cada, 
tal como proposto, de acordo com a alínea d) do n.º  2 do artigo64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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Ponto número seis 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO – PAULA CRIST INA ABREU DOS REIS 
SIMÕES 
N.º 0699/05 Presente o ofício n.º 990, de  07/04/2005, do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional de Leiria, ENT.9707/05, acompanhado de um pedido apresentado 
por Paula Cristina Abreu dos Reis Simões solicitando parecer para a criação de uma 
empresa do ramo de  actividade de “Contabilidade ”, a localizar no Edifício “Sol Maceira”,  
Escritório “E2”, Margas, Maceira, Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e, com base  na informa ção prestada pela 
Junta de Freguesia de Maceira constante do ofício 2 96/05, de 22 de Abril de 2005, 
anexo ao respectivo processo, delibera por unanimid ade, ao abrigo da alínea a) do n.º 
2 do artigo 24.º da Portaria n.º 196-A/01, de 10 de  Março, emitir parecer favorável à 
criação da empresa pretendida devendo possuir insta lações adequadas e licenciadas 
para a sua laboração. 

** 

Ponto número sete 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – ALARGAMENTO DO  HORÁRIO D E 
FUNCIONAMENTO (ENTFE. 2635/05) 

N.º 0700/05 Presente o e-mail de Lavrador & Silva, Ldª. a solicitar o alargamento do 
horário de funcionamento até às 8h00m da manhã de 25 de Abril do corrente ano,  do 
estabelecimento denominado DISCOTECA SUSHI DANCE CLUB, sito em Alto Vieiro em 
Leiria, para a realização do Aniversário, do qual consta o Despacho da Sra Presidente, de 
2005/04/22,  a deferir o pedido apenas até às 7h00m. 

A Câmara, delibera por unanimidade ratificar o Desp acho de 05/04/22, da 
Senhora Presidente a deferir o pedido a título exce pcional, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º do Regulamento Municipal dos Horários de  Funcionamento. 

** 

Ponto número oito 

VOTO DE PESAR 

N.º 0701/05 Pela Senhora Presidente foi apresentada  uma proposta no sentido de 
ser concedido um voto de profundo pesar à funcionár ia desta Câmara Municipal, Sr.ª 
Dr.ª Teresa de Jesus da Fonseca Clemente Monteiro, pelo falecimento de seu sogro, 
tendo a Câmara deliberado por unanimidade concordar . 

** 

VOTO DE PESAR 
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N.º 0702/05 Pela Senhora Presidente foi apresentada  uma proposta no sentido de 
ser concedido um voto de profundo pesar à Sr.ª D. M aria Celestina Domingues 
Guardado, pelo falecimento de seu marido, Sr. Adria no Gomes Rodrigues, Jardineiro 
do Quadro de Pessoal desta Câmara Municipal, tendo a Câmara deliberado por 
unanimidade concordar.  

** 

VOTO DE PESAR 

N.º 0703/05 Pela Senhora Presidente foi apresentada  uma proposta no sentido de 
ser concedido um voto de profundo pesar ao funcioná rio desta Câmara Municipal, 
Armando Santo Ferreira, pelo falecimento de sua mãe , tendo a Câmara deliberado por 
unanimidade concordar. 

** 

Ponto número nove 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES DAS ASSOCIA ÇÕES DE PAIS E 
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO – ANO LECTIVO 2004/2005 
N.º 0704/05 Presente proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura, referente ao 
assunto em epígrafe, que é do seguinte teor: 

“As Associações de Pais e Encarregados de Educação têm vindo a assumir 
papel relevante no sistema educativo.  

No Concelho de Leiria assumem-se como parceiros indispensáveis da autarquia 
no desenvolvimento de Projectos e Programas de actividades, com benefícios claros para 
os alunos, suas famílias e respectivas comunidades educativas (Programa de 
Desenvolvimento e Expansão do Pré-Escolar, Serviço de Refeições - 1.º ciclo, Programas 
de Complemento de Horário – Tempos Livres 1.º ciclo, e outros…). 

No entanto, a sua acção não se esgota nas parcerias e desenvolvimento de 
programas. A colaboração com as escolas no desenvolvimento dos projectos educativos é 
óbvia e assume o carácter de complementaridade em muitas situações. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio – regime de 
autonomia e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, - procura garantir-se a coerência e a continuidade entre os diferentes ciclos da 
educação básica, de acordo com o enquadramento definido na Lei de Bases do Sistema 
Educativo. 

A actuação da Câmara, considerando as competências atribuídas pela Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, e a 
importância do papel desempenhado pelas Associações de Pais no Concelho, tem 
incentivado o fortalecimento das já existentes e o apoio a novas. Como princípio orientador, 
é entendimento da Câmara que os mecanismos de apoio devem ter por base a acção de 
colaboração e complementaridade dos projectos educativos. 
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Procura evitar-se o apoio pontual e isolado de projectos, incentivando quer o 
desenvolvimento de estratégias de articulação nas comunidades educativas, quer as 
associações de pais representativas de associações de escolas. 

Assim, propõe-se a aprovação dos critérios constantes no mapa seguinte: 

Critérios Apoio da CML Obs. 
Verba de arranque (novas 
Associações) €150,00 

(AP com publicação de estatutos 
em DR entre Março 2004 e Março 
2005– à data da candidatura) 

€1,00/aluno Até ao máximo de €350,00  
N.º de alunos das escolas que 
representam  

€1,00/aluno 
AP- representativas de EE de 
alunos do Pré-Escolar e 1.º ciclo 
até ao máximo de €400,00 

€50,00  Apenas 1 
 

€200,00   Representantes 2 a 4 est. ensino 

€300,00 De 5 a 10 estabelecimentos de 
ensino envolvidos 

 
N.º de estabelecimentos de 
ensino que representam 

€500,00 A partir de 11 estabelecimentos 
repres. 

Actividades promovidas em 
colaboração com as escolas 
(efemérides, festas-convívios, 
outras estratégias de 
envolvimento… 

€75,00/actividade Até ao máximo de 3 actividades 
(€225,00) 

Colóquios/acções de formação €100,00/acção de 
formação 

Até ao máximo de 2 acções 
(€200,00) 

Outras actividades 
 

€50,00/actividade  Até ao máximo de €150,00 

€100,00  Brochuras de divulgação de 
actividades 

 
Publicações  

€250,00  Participação no Anuário da 
Escola/Agrupamento 

 

A candidatura, relativamente ao ano lectivo 2004/2005, decorre durante o mês 
de Maio, mediante o preenchimento de formulário próprio a fornecer pela Divisão de Acção 
Educativa Municipal, devendo ser acompanhada pelo respectivo Plano de Actividades. 

A transferência de verba efectuar-se-á após apresentação de documentos 
comprovativos de despesa”. 

A Câmara, considerando que, nos termos das alíneas d) do n.º 1 do 
artigo13.º e e) do n.º 3 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, dispõe de 
atribuições no domínio da educação e poderá compart icipar no apoio às crianças da 
educação pré-escolar e alunos do ensino básico, del ibera por unanimidade e ao 
abrigo do disposto na alínea l) do n.º 1, conjugada  com as alíneas a) e b) do n.º 4 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, c om a redacção dada pela Lei n.º 5-
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A/02, de 11 de Janeiro, aprovar os critérios e valo res constantes da proposta 
apresentada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

DIÁRIO DE FÉRIAS 2005 – VENDA AO PÚBLICO 
N.º 0705/05 Presente uma Informação/Proposta do Senhor Vereador da Educação e 
Cultura, referente ao assunto em epígrafe, que é do seguinte teor: 

“Considerando a 5.ª Edição do Diário de Férias, prevista para Junho de 2005, a 
qual pretende ser um instrumento de apoio às crianças na ocupação dos seus Tempos 
Livres, elaborado com a sua participação; 

Considerando que o número de exemplares normalmente produzido se destina a 
um conjunto de crianças previamente definido, nomeadamente, escolas participantes no 
Projecto “Trocar por Miúdos” – Dia Mundial da Criança; escolas envolvidas na edição do 
Diário de Férias; Instituições de Solidariedade Tempos Livres e Pediatria do Hospital de 
Santo André; 

Considerando o sucesso das anteriores edições, testemunhado pela procura da 
referida edição por crianças e pais, quer do concelho de Leiria, quer de outros concelhos;  

Considerando o interesse demonstrado por algumas livrarias da cidade no 
sentido de adquirirem alguns exemplares do Diário de Férias; 

Propõe-se a produção de 500 exemplares para venda ao público, pelo valor de 
€5,00 (aquisição directa no Sector de Aprovisionamento da CML). 

Propõe-se, ainda, a definição do preço de revenda no valor de €4,00.” 

A Câmara, nos termos da alínea j) do artigo 16.º da  Lei n.º 42/98, de 6 de 
Agosto, delibera por unanimidade concordar com a pr oposta apresentada. 

** 

Ponto número dez 

CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

N.º 0706/05 Presentes os pedidos para cedência  das instalações do Teatro José Lúcio da 
Silva das seguintes entidades: 

- Noctuna – Tuna Feminina de Leiria – no dia 26 de Maio, para realização do I 
Festival de Tunas Femininas da Cidade de Leiria (tarde) gracioso. 

- Divisão da Educação do Município de Leiria Câmara Municipal  - no dia 8 de 
Junho, para encerramento do Festival de Teatro (tarde) gracioso. 

- Sra D. Lília Heleno,com domicílio na Rua Machado Santos, Edíficio Labéria, 
1.º Piso, Loja 8, 2410-128 Leiria - no dia 12 de Junho, para realização de uma Gala com 
fundos a reverter para o povo Sudoeste Asiático (tarde) gracioso. 
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- Orfeão de Leiria – nos dias 17 e 18 de Junho, para realização do espectáculo 
de dança  (tarde) gracioso. 

- Colégio N.ª Sra de Fátima – no dia 26 de Junho, para realização do 
espectáculo de dança (tarde) gracioso. 

A Câmara na qualidade de entidade gestora, delibera  por unanimidade 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva nos termos do Regulamento em 
vigor à entidade requerente, a expensas próprias. 

Mais deverá ser informado aos requerentes que todas  as cedências estão 
sujeitas à condição resolutiva da entrada do Teatro  José Lúcio da Silva em obras, 
tendo-lhes sido comunicado este facto em devido tem po. 

** 

CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA - ALTERAÇÃO 

N.º 0707/05 Na deliberação n.º 0471/05 foi autorizada a cedência das instalações do 
Teatro José Lúcio da Silva para realização de um espectáculo de música e dança a levar a 
efeito no dia 18 de Junho. Em contacto posterior alterou a entidade promotora da iniciativa  
o seu interesse para a data 11 de Junho, solicitando para que seja esta a considerada. 

A Câmara na qualidade de entidade gestora, delibera  por unanimidade 
autorizar a alteração das datas de cedência do Teat ro José Lúcio da Silva para a data 
indicada mantendo-se todas as condições da delibera ção anterior. 

** 

Ponto número onze 

I FESTIVAL DE TUNAS FEMININAS DA CIDADE DE LEIRIA ( ENT. 10595/05) 

N.º 0708/05 Pelo Senhor Vereador Dr. Daniel Pereira, foi presente o ofício datado de 18 
de Abril de 2005, enviado pela Noctuna – Tuna Feminina de Leiria, referente à realização do 
I Festival de Tunas Femininas da Cidade de Leiria. 
Para o efeito, propõe o Sr. Vereador, que se atribuam os seguintes apoios: 

- cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva para a tarde de 26 de Maio de 2005; 

- cedência gratuita de um stand, 3 x 3 mts, no espaço da Feira de Maio; 

- recepção às Tunas participantes, no Salão Nobre da Câmara, no dia 26 de Maio, pelas 
14h00m; 

- oferta de 5 mini guiões às tunas participantes. 

A Câmara, na qualidade de entidade gestora, deliber a por unanimidade 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva à entidade requerente, a expensas 
da Câmara, bem como atribuir os restantes apoios so licitados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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Ponto número doze 
8.º ENCONTRO EUROPEU DE JOVENS LUSODESCENDENTES  

N.º 0709/05 A Coordenação das Colectividades Portuguesas de França (CCPF), em 
correspondência datada de 10 de Fevereiro de 2005 (ENTFE 1206/2005), informou que 
pretende realizar em Leiria, no presente ano, no período de 7 a 14 de Agosto, o 8º Encontro 
Europeu de Jovens Lusodescendentes. 
 Trata-se de uma associação criada em 1982, sediada em Paris, inscrita no 
registo francês das associações sem fins lucrativos e com personalidade jurídica própria e 
que, a solicitação desta Câmara, já foi devidamente abonada pela Embaixada de Portugal 
em França.  
 A acção desenvolvida pela CCPF é bastante diversificada e assenta em quatro 
vertentes principais, que compreendem a divulgação da cultura portuguesa e lusófona em 
França, a promoção do acesso ao exercício da cidadania, nomeadamente pela participação 
nos escrutínios eleitorais portugueses e franceses, campanhas de informação relativas aos 
direitos, designadamente, no quadro da aposentação e acções dirigidas à juventude, de 
nacionalidade ou de origem portuguesa. 
 Assim, a CCPF organiza os Encontros Europeus de Jovens Lusodescendentes, 
que é considerada uma das suas principais iniciativas, reunindo, em Portugal, durante uma 
semana, jovens lusodescendentes implicados no associativismo, oriundos de vários países 
europeus, cujas perspectivas são proporcionar um melhor conhecimento da realidade 
portuguesa e, simultaneamente, reforçar os laços entre as comunidades espalhadas pelos 
diversos países da União Europeia, de forma a criar sinergias que permitam a 
implementação de projectos alargados.     
 Depois de Aveiro, Olhão, Sintra, Almada, Porto, Viseu e Braga, a CCPF pretende 
organizar em Leiria a 8.ª edição do Encontro Europeu de Jovens Lusodescendentes, 
reunindo 50 jovens dos 18 aos 30 anos, representantes de diversas associações dispersas 
pela Europa, nomeadamente, França (15), Portugal (5), Suécia (2), Alemanha (4), Inglaterra 
(2), Itália (3), Bélgica (3), Luxemburgo (4), Holanda (3), Espanha (3), Suíça (5) e Bulgária 
(2), tendo por objectivo comunicar e partilhar experiências individuais, modificar a visão do 
mundo associativo, criar uma nova dinâmica no sector associativo juvenil europeu, 
desenvolver as parcerias associativas, reunir jovens motivados para a descoberta de 
Portugal e de uma região mais específica, dar a conhecer a dinâmica cultural e turística de 
Portugal, celebrar o Dia Internacional da Juventude, estabelecer pontos inter-geracionais 
entre os jovens lusodescendentes e os emigrantes de 1ª geração e, por último, participar na 
Festa do Emigrante. 
 Obviamente que a organização de tal evento acarreta à entidade promotora, a 
CCPF, encargos de vária natureza e, por isso, o seu recurso a entidades como a Secretaria 
de Estado da Juventude e Desporto, a Secretaria de Estado das Comunidades Portuguesas 
e, no presente ano, também a Câmara Municipal de Leiria, pelo facto de ser nesta cidade 
que desejam organizar o 8.º Encontro, para a obtenção de subsídios e apoio logístico. 
 Analisado o pedido pela Divisão de Desporto e Juventude e pela Divisão de 
Comunicação, Relações Públicas e Cooperação, foi agendada uma reunião com um 
dirigente da CCPF para pormenorização dos eventuais tipos de apoio a prestar, tendo ainda 
sido estabelecidos contactos com o município de Braga, cidade onde foi realizado o último 
Encontro Europeu de Jovens Lusodescendentes, no sentido de obter informações sobre a 
colaboração que foi desenvolvida por aquela autarquia. 
 Os apoios solicitados pela CCPF para a realização do Encontro, dizem respeito 
ao alojamento e alimentação para 54 participantes, no período de 7 a 14 de Agosto, apoio 
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logístico para as cerimónias de abertura e encerramento, através da cedência de espaços, 
apoio logístico, designadamente no empréstimo de equipamentos municipais e de um palco 
para a realização de um concerto no dia 12 de Agosto e ainda apoio à realização de visitas 
inseridas no programa. 
 Do cômputo das solicitações apresentadas pela CCPF, as mais relevantes, por 
serem as mais onerosas, dizem respeito ao alojamento e alimentação pelo que, para 
minimizar tais encargos, foi solicitada a colaboração do RAL. Assim, o encargo resultante da 
estada dos participantes no período de 7 a 14 de Agosto, com alimentação e alojamento 
nas instalações do RAL é de €2.632,00 para as refeições e de €2.160,00 para as dormidas, 
perfazendo o valor total de €4.792,00, correspondentes ao valor individual de €5,00 por 
dormida com pequeno-almoço e de €3,75 por refeição. 
 Poderá considerar-se que a realização do 8º Encontro Europeu de Jovens 
Lusodescendentes seja uma mais valia para o município em termos de imagem, dado o 
mediatismo que envolve a sua realização, fundamentando-se esta ideia no facto de a 
concentração dos jovens lusodescendentes de toda a Europa em Leiria para discutir a dupla 
identidade cultural, descobrir a região e comemorar o Dia Internacional da Juventude, fazer 
concentrar diversos órgãos de comunicação social comunitária e nacional, destacando-se 
uma emissão especial, em Leiria, do programa da RTP “Portugal no Coração”, que terá a 
duração de cerca de 2h45m, onde, para além dos momentos de entretenimento, Leiria e a 
sua região serão alvo de grande promoção. O programa, dada a sua popularidade, é visto 
em todo o mundo através da RTP Internacional, por milhares de portugueses. 
 Também o facto de se pretender celebrar em Leiria, durante o Encontro, no dia 
12 de Agosto, o Dia Internacional da Juventude, tornará esta cidade um centro de encontro 
de jovens de todo o país e de toda a Europa, além da divulgação e promoção que a CCPF e 
parceiros darão ao evento e em que, implicitamente, Leiria será colocada em destaque junto 
dos milhares de portugueses espalhados pela Europa. 
 Acresce também levar em linha de conta que os jovens lusodescendentes que 
em elevado número visitam, anualmente, Portugal, procuram novos locais para visitar e 
passar férias, fazendo-se acompanhar de colegas e amigos, pelo que se considera 
razoável, face às mais valias que a médio e longo prazo poderão ser alcançados com a 
realização do Encontro Europeu de Jovens Lusodescendentes no presente ano, que a 
Câmara apoie aquele evento. 
 Assim, face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria suporte os 
encargos resultantes da estada dos 54 jovens, no período entre 7 e 14 de Agosto, 
correspondentes ao alojamento e alimentação, nas instalações do RAL, colaborando, 
também, na cedência de espaços para as cerimónias de abertura e encerramento do 
Encontro e ainda com algum apoio logístico, designadamente, a cedência de um palco  e 
apoio à realização de visitas inseridas no programa, definindo-se este apoio no 
estabelecimento de contactos com as instituições a visitar. 

A Câmara, após analisar o assunto, atendendo ao med iatismo que envolve 
a realização do “8.º Encontro Europeu de Jovens Lus odescendentes – Leiria 2005” e 
aos eventuais dividendos a colher pela região a méd io e longo prazo e ainda por 
considerar que se reveste de grande importância o c ontacto dos jovens luso-
descendentes com o país e, particularmente, com as gerações dos seus ascendentes, 
delibera por unanimidade concordar com o proposto, suportando os encargos 
inerentes ao alojamento e alimentação dos participa ntes, correspondente ao valor 
individual de €5,00 por dormida e a €3,75 por refei ção, efectuando o pagamento pela 
prestação destes serviços à Secção de Aprovisioname nto do RAL, que não deverá 
exceder o valor de €4.792,00. 



 

CMLeiria/ Acta n.º 16 de 2005.05.02 

000778(23) 

 Delibera também a Câmara prestar o apoio logístico  solicitado no que 
concerne à cedência de espaços para os períodos de abertura e encerramento do 
evento e ainda no empréstimo de um palco, bem como apoiar a realização de visitas 
que venham a ser programadas, contactando as instit uições para obtenção de 
algumas facilidades relacionadas com as mesmas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

** 

9.º ANIVERSÁRIO DA GEMINAÇÃO LEIRIA/RHEINE 

N.º 0710/05 Comemorando-se, no presente ano o 9.º aniversário da geminação entre 
Leiria e Rheine e dado que ficou acordada a celebração dos aniversários alternadamente 
em cada cidade, cabe a Rheine ser a cidade anfitriã. 
 Assim, foi endereçado pela Presidente da Câmara de Rheine, Dr.ª Angelika 
Kordfelder, um convite à Sr.ª Presidente desta Câmara para liderar uma delegação que se 
desloque a Rheine para assinalar aquela efeméride, no período de 3 (6ª feira) a 6 (2ª feira) 
de Junho. 
 Dado que a presidente do Município de Rheine foi eleita recentemente, 
manifestou grande empenho na presença da Senhora Presidente da Câmara Municipal de 
Leiria, realçando que, na tarde do dia 5 (domingo), será organizada uma grande festa que 
contará com a presença de um elevado número de emigrantes portugueses. 

A Câmara, considerando que a celebração dos anivers ários da geminação 
tem sido efectuada alternadamente em cada município  e cabendo, no presente ano, 
ser Rheine a anfitriã, delibera por unanimidade faz er-se representar na celebração do 
9º aniversário da geminação com Rheine, de 3 a 6 de  Junho de 2005, com uma 
delegação liderada pela Senhora Presidente da Câmar a Municipal, num máximo de 
três elementos, suportando as despesas inerentes às  respectivas viagens. 

** 

EXPOSIÇÃO ALUSIVA ÀS CIDADES GEMINADAS OU COM ACORD O DE 
COOPERAÇÃO E AMIZADE  

N.º 0711/05 A administração do Centro Comercial “Jardins do Lis Galerias” apresentou 
uma proposta (ENT. 2345/2005) que foi devidamente analisada e considerada com 
interesse, já que a mesma está direccionada para a divulgação das cidades com as quais 
Leiria está geminada ou mantém Acordos de Cooperação e Amizade. 
 O objectivo desta iniciativa é que os leirienses e todos aqueles que frequentam o 
centro comercial obtenham um conhecimento mais vasto de cada cidade ligada a Leiria por 
geminação ou Acordo de Cooperação e Amizade, através de exposições, focando os seus 
diferentes aspectos, por forma a ter grande abrangência, destacando-se um pouco da sua 
história, cultura, localização geográfica e potencialidade sócio-económica. 
 É também propósito da administração do Centro Comercial disponibilizar um 
espaço para a mostra/venda de produtos característicos de cada região, tais como 
artesanato, doçaria ou outros que possam ser considerados de maior representatividade 
para divulgação.   
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 Esta iniciativa foi acolhida com grande entusiasmo por todas as cidades, já que 
as mesmas manifestaram empenhamento em fazer-se representar. 
 Assim, ao longo do ano de 2005, serão organizadas as exposições, com o 
seguinte calendário: 

- 3 a 13 de Março – Setúbal (Portugal) 

- 19 a 29 de Maio – Rheine (Alemanha) 

- 2 a 12 de Junho – Saint-Maur-des-Fossés (França) 

- 14 a 24 de Julho – Olivenza (Espanha) 

- 18 a 28 de Agosto – Nampula (Moçambique) 

- 1 a 11 de Setembro – Tokushima (Japão) 

- 12 a 23 de Outubro - Halton (Inglaterra) – Tongling (China)  

- 3 a 13 de Novembro – Maringá (Brasil) 

- 28 de Novembro a 4 de Dezembro – São Filipe (Cabo Verde) 

 Depois do êxito que constituiu o período dedicado a Setúbal, segue-se a cidade 
alemã de Rheine, geminada com Leiria desde 1996, de 19 a 29 de Maio. Os preparativos 
para a concretização da exposição foram há já algum tempo encetados, contando esta com 
o apoio da Embaixada da Alemanha em Portugal.  
 No acto da inauguração estará presente uma delegação da Câmara de Rheine, 
liderada pela sua presidente, Dr.ª Angelika Kordfelder, que, dada a sua recente eleição, se 
desloca pela primeira vez a Leiria. Também Sua Excelência o Embaixador da Alemanha em 
Portugal, Dr. Hans-Bodo Bertram, assistirá à abertura do certame dedicado a Rheine. 
 A fim de preparar os trabalhos inerentes à exposição sobre aquela cidade alemã, 
chegarão a Leiria dois cidadãos daquele Município no dia 16 de Maio, regressando um 
deles com a delegação oficial no dia 22 de Maio, permanecendo o outro até ao final da 
exposição, para fazer o respectivo acompanhamento.    

Assim, propõe-se que seja da responsabilidade desta Câmara o pagamento do 
alojamento para estes elementos de Rheine, sendo por conta da administração do Centro 
Comercial “Jardins do Lis Galerias” o fornecimento da alimentação para os mesmos. O 
Município de Leiria prestará também o apoio logístico que for considerado necessário para a 
montagem da exposição, bem como as despesas inerentes à elaboração dos convites e ao 
serviço do Porto de Honra, a ser prestado, no acto da inauguração, pela Escola Profissional 
de Leiria. Será da responsabilidade da administração do centro comercial a elaboração de 
cartazes e programas. 

No que concerne à delegação oficial, a chegada está prevista para a manhã do 
dia 19 de Maio (5ª feira) e o regresso para o dia 23 de Maio (2ª feira), suportando esta 
Câmara as despesas resultantes do seu alojamento e alimentação. 

A Câmara, após analisar o assunto e dado tratar-se de uma iniciativa com 
bastante interesse para a divulgação das cidades co m as quais Leiria está geminada 
ou mantém Acordos de Cooperação e Amizade, delibera  por unanimidade, nos termos 
da alínea f) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169 /99, prestar apoio logístico para a 
montagem das exposições alusivas às mesmas e, no ca so da dedicada a Rheine, 
suportar as despesas de alojamento dos dois element os que se deslocam daquele 
Município para a sua preparação e acompanhamento, b em como as resultantes da 
elaboração de convites e do serviço do Porto de Hon ra a ser prestado no acto de 
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inauguração. Delibera ainda, da delegação oficial q ue, de 19 a 23 estará nesta cidade, 
suportar as despesas do alojamento e alimentação. 

Mais delibera a Câmara que a Divisão de Comunicação , Relações Públicas 
e Cooperação coordene os trabalhos inerentes à prep aração da exposição, bem como 
organize o programa referente à sua abertura e tamb ém à estada da delegação oficial 
no período de 19 a 23 de Maio. 

** 

Ponto número treze 

TOPONÍMIA – FREGUESIA DA BAROSA 

N.º 0712/05 A Comissão Municipal de Toponímia do concelho de Leiria acordou propor à 
Câmara Municipal para aprovação que seja atribuído o topónimo TRAVESSA DA MATA , 
sita nesta freguesia, com início na Estrada do Picheleiro e sem saída. 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade atribuir o topónimo acima indicado na freguesia de Barosa. 

** 

TOPONÍMIA – FREGUESIA DE CARVIDE 

N.º 0713/05 A Comissão Municipal de Toponímia, sob proposta da Junta de Freguesia de 
Carvide, acordou propor à Câmara Municipal para aprovação, os topónimos abaixo 
descriminados 

Carvide 
RUA DOS AMADOS – com início na Rua Nova da Caravela e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída em virtude dos moradores daquela rua possuírem o  
apelido de Amado. 

Moinhos 
RUA DA SARITA  – com início na Rua Porto das Vacas e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída em virtude de, no passado, ser conhecido aquele local 
como “ Casal Sarita”, cujo terreno teria pertencido a “ Tia Sarita”, mulher de um cantoneiro. 

Carvalheiros 
RUA DA CHARNECA DE BAIXO  – com início na Rua Central e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída em virtude de, já existir nas imediações desse local um 
outro arruamento designado por Rua da Charneca de Cima, correspondendo aos nomes 
pelas quais eram conhecidas as propriedades agrícolas anteriormente aí existentes. 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade atribuir os topónimos acim a indicados na freguesia de 
Carvide. 
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** 

TOPONÍMIA – FREGUESIA DOS MARRAZES 

N.º 0714/05 A Comissão Municipal de Toponímia do concelho de Leiria acordou propor 
que seja rectificada a deliberação n.º 520/05, no que se refere à atribuição do topónimo 
Travessa Nossa Senhora do Amparo , constante da Acta n.º12 de 4 de Abril de 2005 após 
solicitação da respectiva Junta de Freguesia de Marrazes, para que, onde se lê  “ localizado 
no cruzamento da Rua Nossa Senhora do Amparo com a Rua de São Tiago e sem fim 
definido “, passe a ler-se “ com início na Rua Nossa Senhora do Amparo, no encontro com 
a Estrada de S. Tiago.”  
Assim como também, no que se refere ao topónimo Rua Emídio Agostinho Marques, 
onde se lê  “ com início na Rua Paulo VI e com fim na Rua de São Miguel”, seja o mesmo 
rectificado e que  passe a ler-se “ com início na Rua Paulo VI, depois do número de polícia 
183, que atravessa o Casal Carolino e com fim  na Rua de S. Miguel, fazendo aí o limite 
com a freguesia de Leiria”. Pelo que esta Comissão propõe à Câmara Municipal  que seja 
autorizada a respectiva rectificação. 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade aprovar as rectificações a cima indicadas. 

** 

TOPONÍMIA – FREGUESIA DOS MILAGRES 
N.º 0715/05 A Comissão Municipal de Toponímia do concelho de Leiria, sob proposta da 
Junta de Freguesia de Milagres, concordou propor à Câmara Municipal, a atribuição do 
topónimo TRAVESSA DA  RUA DOS OLHINHOS , cuja localização tem início e fim na Rua 
dos Olhinhos.  

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade atribuir o topónimo acima indicado na freguesia de 
Milagres. 

** 

TOPONÍMIA – FREGUESIA DOS MILAGRES 

N.º 0716/05 A Comissão Municipal de Toponímia do concelho de Leiria, sob proposta da 
Junta de Freguesia de Milagres, concordou propor à Câmara Municipal a rectificação do 
texto da deliberação n.º 521/05, de 4 de Abril de 2005, que que, onde se lê  “ de 
2004.03.05”, passe a ler-se  “ 2005.03.05”. 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade aprovar a rectificação aci ma indicada. 

** 
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TOPONÍMIA – FREGUESIA DA ORTIGOSA 
N.º 0717/05 A Comissão Municipal de Toponímia do concelho de Leiria, sob proposta da 
Junta de Freguesia da Ortigosa, acordou propor à Câmara Municipal, a aprovação dos 
topónimos abaixo descriminados. 
CASAL 

TRAVESSA DO CASAL – com início na Rua do Castanhal e sem fim definido; 
Historial – Denominação atribuída em virtude de se localizar no lugar do Casal e assim ser 
conhecido desde longa data. 

RUIVAQUEIRA 

RUA ENGº. ANTÓNIO PARRACHO  – com início na Rua dos Pinhais e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída em homenagem ao fundador da primeira fábrica – 
empresa instalada naquele local e por se situar na Zona Industrial da freguesia.  

RUA ZONA INDUSTRIAL  – com início na Avenida do Lis e com fim na Rua dos Pinhais; 

Historial: Denominação atribuída em virtude  deste arruamento atravessar toda a Zona 
Industrial daquela freguesia. 

RUA ANTIGO POLIDESPORTIVO  – com início na Rua dos Pinhais e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída em virtude de, nesse local, ter existido o primeiro pavilhão 
Polidesportivo da freguesia. 

TRAVESSA DA ESCOLA VELHA – com início na Rua Domingos Morais Moteiro e sem fim 
definido; 

Historial: Denominação atribuída em virtude de, nesse local,  ter existido uma Escola  
Primária e devido à construção duma nova Escola noutro local, vindo a população assim  
identificando aquele arruamento. 

RIBA D’AVES  

TRAVESSA DO BARROL  - com início na Rua da Pedreira e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída em virtude de ser uma zona de muito barro. 

ORTIGOSA 

RUA JOAQUIM COSTA PEREIRA  – localizada ao longo da estrada nacional n.º 109, com  
o seu início no cruzamento da Rua do Paúl, com a estrada nacional n.º 109 e com fim no 
cruzamento da Rua do Castanhal com a estrada nacional n.º 109. 

Historial: Denominação atribuída em homenagem ao ilustre ortigosense JOAQUIM DA 
COSTA PEREIRA, que nasceu no lugar de Mato d’ Eira, no dia 2 de Abril de 1898, e que 
veio a falecer na sua casa de Ortigosa – onde sempre viveu após o seu casamento com 
Encarnação Pinto Mota, em 1926 – no dia 20 de Fevereiro de 1981, pouco antes de 
completar oitenta e três anos. 

Foi escrivão do Juízo de Paz do Souto da Carpalhosa, integrado no julgado, comarca e 
distrito judicial de Leiria. 

O Juiz de Paz tinha como funções: 

- dirigir processos de conciliação nos termos da lei do Código do Processo Civil; 
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- deferir compromissos de honra a louvados, tutores, curadores, vogais do Conselho 
de família e cabeças de casal; 

- presidir a Conselhos de Família; 

- proceder a depósitos, imposições, de selos, arrolamentos, arrematações; 

- cumprir as cartas precatórias e de ordem de citações, intimação e afixação de 
editais; 

- tomar conhecimento dos crimes ou infracções cometidas e mandar lavrar auto de 
notícia; 

- prender delinquentes e proceder a corpo de delito. 
Foi a Carta Constitucional de 1826 que introduziu a figura dos Juízes de Paz na 

história da Justiça Portuguesa, como meio de reconciliação. Mas é a Constituição de 4 de 
Abril de 1838, no parágrafo único do seu artigo 124, que especifica que  «nenhum processo 
será levado a Juízo contencioso sem se haver intentado o meio de conciliação perante o 
Juiz de Paz, salvo nos casos que a lei exceptuar». 

Os Julgados de Paz foram votados ao abandono durante o Estado Novo e, na prática 
deixaram de ter qualquer função. 

JOAQUIM DA COSTA PEREIRA assegurou o funcionamento do Juízo de Paz de 
Souto da Carpalhosa até 1945. Toda a documentação referente aos autos de notícia e 
sentenças de sua responsabilidade, bem como a referente a outros julgados de paz que o 
antecederam, incluindo os do séc. XIX, foi entregue pelos seus herdeiros ao Arquivo Distrital 
de Leiria, onde poderá ser consultada. 

Os Julgados de Paz voltaram a ser instituídos pela Lei n.º 78/2001, de 13 de Agosto. 
No início dos anos vinte do século passado mandou construir e ofereceu ao estado um 

edifício para a Escola Primária do sexo feminino, que foi durante décadas, na Ortigosa, a 
única escola construída com essa finalidade. Hoje já não existe, tendo sido demolida e o 
terreno vendido pelo Estado. Situava-se nos Caldeireiros, na que é hoje a Rua Domingos 
Morais Monteiro, no local onde se encontra uma vivenda em frente do Jardim de Infância da 
Ruivaqueira. 

JOAQUIM DA COSTA PEREIRA foi um dos primeiros industriais da ORTIGOSA, onde 
explorou, inicialmente em sociedade e por último – de 1929 a 1932 – como único 
proprietário, uma fábrica de adubos, que vendia não só localmente mas também para zonas 
distantes, atingindo para Sul a Martingança e para norte os Antões. A documentação ainda 
existente, referente a esta  actividade industrial, foi entregue pela família ao Arquivo Distrital 
de Leiria. 

Explorou entre 1935 e 1975 o lagar de azeite que possuía no sítio do Paúl, onde hoje 
se encontra instalado o restaurante “ Saloon” e que durante muitos anos foi um dos lagares 
de azeite mais importantes do Norte do concelho de Leiria, o qual dispunha de uma vasa 
movida a água, e outra movida a energia eléctrica; possuindo também, a par de um 
processo mais artesanal de prensagem da massa obtida nas vasas de duas varas pela 
força dos trabalhadores, uma  prensa hidráulica e todos os acessórios electro-mecânicos 
necessários ao seu correcto funcionamento. Também a documentação referente a este 
lagar, como sejam os registos oficiais respeitantes a cada época de laboração, foi 
depositada pelos herdeiros no Arquivo Distrital de Leiria, dada a importância que a mesma 
terá para um estudo sócio-económico do concelho de Leiria  naquele período. 

Deve ter sido nos anos 20 e 30 do século passado um dos maiores empregadores ou 
mesmo o maior empregador na Ortigosa, já que à exploração da fábrica de adubos e do 
lagar de azeite juntou o negócio de madeiras, em que empregava alguns serradores 
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manuais; empregava ainda diariamente vários trabalhadores na exploração da sua casa 
agrícola. 

Entre 1944 e 1975 foi  Secretário e Tesoureiro da Sociedade Protectora Ortigosense – 
conhecida por Montepio – que era uma sociedade tradicional, vinda do séc. XIX, cuja 
finalidade era indemnizar os proprietários do gado bovino empregue nos trabalhos agrícolas 
em casos de acidente ou doença. Só os primeiros livros de registo desta Sociedade 
Protectora foram entregues ao Arquivo Distrital dado que, nessa altura, esta mútua ainda se 
encontrava em actividade. 

Durante décadas foi Ajudante do Posto de Registo Civil da Freguesia do Souto da 
Carpalhosa tendo, nessa qualidade, procedido aos registos de nascimento, de casamento e 
de óbito de centenas, talvez milhares, de naturais da freguesia. 

Cessou tais funções na década de 60 do século passado. 
Foi uma das pessoas que muito se interessou pela criação da Freguesia de Ortigosa.  

TRAVESSA DR. DINIS – com início na Travessa da Susete e com fim na Rua D. Dinis. 

Historial: Denominação atribuída em virtude desse arruamento atravessar toda a extensão 
dos terrenos  de que era proprietário o Sr. Dr. Dinis. 
LAGOA 

RUA DOS SOBREIROS  – com início na Rua do Barreiro e com fim na Travessa da Lagoa, 
Casal. 

Historial: Denominação atribuída devido à existência de sobreiros naquele local e assim ser 
conhecido desde longa data pela população. 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade atribuir os topónimos acim a indicados na freguesia de 
Ortigosa. 

** 

Ponto número catorze 

ALTERAÇÃO AO ESTUDO DE CONJUNTO DE SAMPÃO ESPINHEIRACERVEIRA - 
MARRAZES 

N.º 0718/05 Foi presente a Alteração do Estudo de Conjunto de Sampão | Espinheira | 
Cerveira – Marrazes, composto pelos seguintes elementos: 

- memória Descritiva; 

- quadro de Síntese; 

- quadro de Cedências; 

- planta de Alinhamentos; 

- perfis Transversais; 

- perfis Longitudinais; 

- antevisões das alterações previstas (imagens 3D). 
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As alterações efectuadas incidem sobre: 

- traçado e perfil da Travessa dos Barros; 

- ligação da Travessa dos Barros à Via B por meio de acesso condicionado 
com lancil galgável e pavimento diferenciado, tendo-se eliminado o prolongamento do 
impasse existente; 

- traçado da Via C de modo a aumentar o afastamento aos lotes existentes na 
Travessa dos Barros, garantindo a privacidade no espaço tardoz dos mesmos, uma vez que 
para dar continuidade ao impasse existente, com inserção na Rua dos Barros, não era 
possível criar uma frente edificada de remate com as preexistências; 

- a habitação colectiva proposta, a qual deverá, no caso de ter 3 pisos e de 
esta confinar com parcelas/ lotes ocupados por edifícios de habitação unifamiliar, prever o 
terceiro piso recuado; 

- aumento dos espaços verdes de recreio e lazer junto à Via E, associados a 
parcelas de terreno de maior dimensão, de modo a salvaguardar uma zona verde de 
enquadramento dos edifícios de habitação colectiva, e permitir a continuidade da estrutura 
verde da propostas; 

- o perfil da Rua do Olival, de modo a enquadrar as alterações pretendidas 
para o Centro de Inspecção Automóvel existente, segundo requisitos da Direcção Geral de 
Viação. 

A Câmara depois de analisar o assunto e concordando  com a proposta do 
‘Estudo de Conjunto’ delibera aprovar por  unanimid ade as referidas alterações. 

** 

Nos termos do artigo 19.º do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, na redacção actual, a 
Câmara delibera por unanimidade analisar ainda os s eguintes assuntos: 

** 

CAMPEONATOS NACIONAIS DO DESPORTO ESCOLAR – PROTOCO LO DE 
COLABORAÇÃO 

N.º 0719/05 Na sequência da candidatura efectuada pela Câmara Municipal de Leiria, por 
forma a acolher os “Encontros e Campeonatos Nacionais de Iniciados do Desporto Escolar”, 
esta importante competição terá lugar no concelho em Leiria, durante os dias 6, 7, 8, 20, 21 
e 22 de Maio de 2005.  

Considerando que este evento representa o corolário das diversas fases já realizadas, e 
que, nas diversas Infra-estruturas Desportivas Municipais vão estar a competir cerca de 
3000 alunos de todo o país, em 11 modalidades; 

Salientando o facto de Leiria vir a ser a capital nacional do Desporto Escolar, durante todo o 
período de realização do evento e, consequentemente, acolher também um grande número 
de pais e familiares que acompanharão o desenrolar das actividades e visitarão Leiria; 
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Realçando também a importância da Escola como veículo promotor do desporto, permitindo 
a prática desportiva na globalidade e o seu contributo para o desenvolvimento harmonioso 
dos jovens, torna-se relevante o Município de Leiria ser o anfitrião e apoiar esta organização 
desportiva, num modelo que consubstancia as sinergias de todos os parceiros envolvidos. O 
objectivo reside em colaborar para o sucesso do evento e permitir a obtenção, por parte dos 
alunos, dos maiores êxitos desportivos e partilha de experiências, numa saudável 
competição. 

Assim, pelo Senhor Vereador do Pelouro do Desporto, Juventude e Tempos Livres, Dr. 
Daniel Pereira, foi presente a minuta de Protocolo em epígrafe, que abaixo se transcreve: 

“Protocolo de Colaboração 

Entre a Secretaria de Estado da Educação , com sede na Avenida 5. de Outubro, n.º 107, 
9.º, na cidade de Lisboa, doravante designada por SEE, N.I.P.C. 600 020 541, representada 
pelo seu Secretário de Estado, Dr. Valter Lemos, e o Município de Leiria, com sede no 
Largo da República, na cidade de Leiria, N.I.P.C. 505 181 266, representado pela 
Presidente da Câmara Municipal de Leira, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, 
casada, natural da freguesia e concelho de Mirandela, residente na Quinta de Santo 
António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de Marrazes, concelho de Leira, como segunda 
outorgante, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, é celebrado o presente protocolo de colaboração, o qual passará a reger-
se pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
Objectivo  

O presente protocolo tem por objectivo apoiar a organização e o desenvolvimento do evento 
“Encontros e Campeonatos Nacionais de Iniciados do Desporto Escolar”, a realizar na 
cidade de Leiria, durante os dias 6, 7, 8, 20, 21 e 22 de Maio de 2005. 

Cláusula Segunda 
Objecto  

O presente protocolo tem por objecto estabelecer um conjunto de regras destinadas à boa 
colaboração entre a SEE e o Município de Leiria, com vista ao cumprimento do seu 
objectivo. 

Cláusula Terceira 
Obrigações da Secretaria de Estado da Educação 

No âmbito do presente protocolo, a SEE compromete-se a: 

a) proceder à nomeação de uma Comissão Executiva constituída por representantes 
da Direcção Regional de Educação do Centro e da Coordenação Educativa de 
Leiria; 

b) organizar técnica e logisticamente, coordenar e supervisionar os encontros e as 
competições das várias modalidades desportivas que irão ter lugar no âmbito do 
evento “Encontros e Campeonatos Nacionais de Iniciados do Desporto Escolar”; 

c) coordenar logística e financeiramente os transportes dos participantes e do pessoal 
afecto à organização do evento, com excepção dos cedidos pelo Município de Leiria; 
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d) definir, conceber e maquetizar o “layout” do evento “Encontros e Campeonatos 
Nacionais de Iniciados do Desporto Escolar”, com a integração do logotipo do 
Ministério da Educação, Desporto Escolar e Município de Leiria; 

e) garantir o controlo técnico-pedagógico do evento “Encontros e Campeonatos 
Nacionais de Iniciados do Desporto Escolar”; 

f) organizar logística e financeiramente as dormidas e alimentação dos participantes e 
do pessoal afecto à organização do evento; 

g) fornecer ao Município de Leiria, até ao dia 6 de Maio do corrente ano, todas as 
informações adequadas para concretizar e objectivar as unidades logísticas 
indicadas na cláusula seguinte; 

h) desenvolver e fornecer ao Município de Leiria, até ao dia 11 de Maio do corrente 
ano, todos os elementos publicitários do evento, com antecedência devida, para que 
este providencie a sua colocação; 

i) fornecer atempadamente ao Município de Leiria todas as informações necessárias 
ao cumprimento das responsabilidades que assume no âmbito do presente 
protocolo. 

Cláusula Quarta 
Obrigações do Município de Leiria 

No âmbito do presente protocolo, o Município de Leiria compromete-se a: 

a) designar um representante encarregado de estabelecer contactos com a Comissão 
Executiva do evento “Encontros e Campeonatos Nacionais de Iniciados do Desporto 
Escolar”; 

b) disponibilizar, os recursos humanos indispensáveis à montagem, apoio e limpeza 
dos locais onde decorrerão as actividades que integram o evento “Encontros e 
Campeonatos Nacionais de Iniciados do Desporto Escolar”; 

c) disponibilizar, no Estádio Municipal de Leiria, o espaço destinado à realização da 
cerimónia de abertura. 

d) disponibilizar, no Estádio Municipal de Leiria, as salas destinadas ao funcionamento 
do secretariado do evento e realização de reuniões, devidamente equipadas; 

e) garantir a decoração da cidade, em especial as principais avenidas e as infra-
estruturas desportivas, com elementos alusivos ao evento, material esse já adquirido 
pela SEE; 

f) garantir o transporte de materiais, designadamente de colchões e de “praticável”; 

g) ceder as infra-estruturas desportivas municipais, constantes do anexo I ao presente 
protocolo e que dele faz parte integrante, durante os dias do evento; 

h) organizar e suportar os custos do jantar oficial, para um número máximo de 200 
pessoas, a ter lugar no Estádio Municipal de Leiria, no dia 21 de Maio de 2005; 

i) disponibilizar 10 autocarros, com capacidade para 54 pessoas, destinados a efectuar 
os seguinte percursos: 

- no dia 20 de Maio, da Estação de Caminhos de Ferro de Pombal até à cidade 
de Leiria, e desta para os locais onde irão decorrer as diversas actividades; 
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- no dia 21 de Maio, da cidade de Leiria até às piscinas de São Pedro de Moel 
e respectivo regresso; 

- no dia 22 de Maio, da cidade de Leiria até à Estação de Caminhos de Ferro 
de Pombal. 

j) garantir as dormidas aos convidados, nos termos seguintes: 

- de 16 a 22 de Maio, dormida para 12 pessoas em quartos duplos; 

- de 19 a 20 de Maio, dormida para 24 pessoas em quartos duplos; 

- de 20 a 22 de Maio, dormida para 5 pessoas (convidados) em quartos 
individuais; 

- de 20 a 22 de Maio, dormida para 8 pessoas (comunicação social), em 
quartos individuais. 

l) assumir os encargos relativos à aquisição do material a que alude a anterior alínea 
e), mediante a apresentação dos documentos comprovativos da aquisição por parte 
da SEE. 

Cláusula Quinta 
Obrigações de ambas as partes 

Ambas as partes se obrigam a encetar todos os contactos necessários, bem como a 
promover a realização de reuniões periódicas, de modo a garantir o bom desenvolvimento 
do projecto aqui regulado. 

Cláusula Sexta 
Vigência 

O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e caduca na data de 
conclusão do evento. 

Cláusula Sétima 
Dúvidas e Omissões 

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação deste protocolo de colaboração 
serão resolvidas por acordo das partes. 

Cláusula Oitava 
Imposto do selo  

O presente protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
artigo 6º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do 
Código do Imposto do Selo, e é elaborado em duplicado, destinando-se um exemplar ao 
primeiro outorgante e o outro ao segundo outorgante.” 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do artigo 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro , em articulação com a alínea b) do 
n.º 2 do artigo 21.º da lei n.º 159/99, de 14 de Se tembro, delibera por unanimidade 
autorizar a celebração do Protocolo de Colaboração com Secretaria de Estado da 
Educação. 

Mais delibera autorizar a Sr.ª Presidente a procede r a sua outorga.  

** 
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ALTERAÇÃO DE TRÂNSITO NA RUA DE ALCOBAÇA, RUA COMAN DANTE ALMEIDA 
HENRIQUES E AVENIDA COMBATENTES DA GRANDE GUERRA 

N.º 0720/05 No seguimento das intervenções inseridas no Programa URBCOM, que têm 
como estratégia subjacente a reabilitação do espaço público, dotando-o de infra-estruturas 
modernas, procedendo ao ordenamento do tráfego, à disciplina do estacionamento e à 
pedonalização de algumas artérias, será iniciada a intervenção na Rua de Alcobaça, a partir 
do dia 9 de Maio. 

São propostas as seguintes alterações ao trânsito: 

• encerramento ao trânsito automóvel da Rua de Alcobaça, a partir do dia 9 de Maio, 
por um período previsível de 60 dias; 

• o acesso à Rua Comandante Almeida Henriques passará a ser feito a partir da Rua 
Machado Santos, no sentido descendente até à Av. Combatentes da Grande Guerra, 
podendo virar-se nos dois sentidos; 

• na Avenida Combatentes da Grande Guerra o troço entre o cruzamento da Rua 
Comandante Almeida Henriques e a Rua de Alcobaça será invertido. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e concordar com o 
exposto, encarregando os Serviços responsáveis de d ar conhecimento à PSP, 
Rodoviária do Tejo, Bombeiros Municipais, INEM, SMA S, concessionárias de serviço 
público e taxistas. 

A deliberação é aprovada em minuta. 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e trinta minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, Maria Madalena Silveirinha, escrevo e subscrevo. 

Leiria e Departamento Administrativo e Financeiro, a 2 de Maio de 2005 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

___________________________ 

A TÉCNICA PROFISSIONAL DE MUSEOGRAFIA PRINCIPAL 

___________________________ 


